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1º SEMESTRE - 2013 

INSTRUÇÕES 

• Você está recebendo o CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DE 

RESPOSTA. 

• Para cada questão há somente uma alternativa correta. Assinale na 

folha de respostas a alternativa que julgar correta. 

• Não é permitido nenhum tipo de consulta, incluindo Calculadoras e 

Códigos Jurídicos. 

• O cartão de resposta não será substituído em hipótese alguma. 

• Término da prova: 21h30min 

• Tempo mínimo para entrega da prova: 40 min. 



AVALIAÇÃO UNIFICADA 2022-2 

CURSO DE DIREITO – 2º PERÍODO 
 

GABARITO RASCUNHO 
 

 
01 A B C D 

02 A B C D 

03 A B C D 

04 A B C D 

05 A B C D 

06 A B C D 

07 A B C D 

08 A B C D 

09 A B C D 

10 A B C D 

11 A B C D 

12 A B C D 

13 A B C D 

14 A B C D 

15 A B C D 

16 A B C D 

17 A B C D 

18 A B C D 

19 A B C D 

20 A B C D 

21 A B C D 

22 A B C D 

23 A B C D 

24 A B C D 

25 A B C D 

26 A B C D 

27 A B C D 

28 A B C D 

29 A B C D 

30 A B C D 

 

 



AVALIAÇÃO UNIFICADA 2022-2 

CURSO DE DIREITO – 2º PERÍODO 
 
 

Disciplina: Direito Penal - Parte Geral II 

Professor:  Eliel Ribeiro Carvalho 

 

Questão 01 

Sobre o Estado de Necessidade, analise as assertivas e em seguida marque a alternativa correta: 

I. o Código Penal Brasileiro adotou a teoria diferenciadora. 

II. exige-se que o perigo seja atual e não provocado, voluntariamente, pelo agente. 

III. existência de dois momentos distintos para a verificação da excludente: situação de necessidade e fato 

necessitado. 

IV. Não pode ser alegado o estado de necessidade quem tinha o dever legal de enfrentar o perigo. 

a) somente as assertivas I e IV estão corretas. 

b) somente as assertivas II e IV estão corretas. 

c) somente as assertivas III e IV estão corretas. 

d) somente as assertivas II, III e IV estão corretas. 

 

 

Questão 02 

 Jovito, revoltado pelas críticas sofridas por Jervelito, resolve ceifar a vida dele. Jovito preparou um 

pedaço de madeira e aguardou o momento em que Jervelito passaria pelo caminho de sempre para apanhá-lo de 

surpresa. No momento oportuno, Jovito efetuar um golpe contra a vítima, a qual cai sem saber o que estava 

acontecendo. Ainda meio tonto, tenta se levantar. Nesse exato momento, Jovito ameaça desferir outros golpes 

até matar a vítima, mas resolve desistir do crime sem que ninguém o impedisse de continuar. Abandona a arma 

branca e vai embora. Nesse caso hipotético, Jovito pode ser beneficiado pelo: 

a) arrependimento eficaz 

b) desistência voluntária 

c) arrependimento posterior 

d) responder apenas pela tentativa 

 

 

Questão 03 

Um ladrão pula o muro de uma residência para furtar. No quintal da casa é atacado por cães bravios 

vindo a óbito. Em tais condições, o proprietário da casa: 

a) deve responder por homicídio culposo. 

b) deve ser inocentado por legítima defesa preordenada. 

c) deve ser inocentado, pela excludente de estado de necessidade. 

d) deve ser inocentado pela excludente do exercício regular de direito. 

 

 

Questão 04 

 NÃO Configura requisito para existência de concurso de pessoas 

a) crime único para todos os agentes 

b) a pluralidade de condutas 

c) o acordo prévio entre os agentes 

d) o vínculo subjetivo 

 

 

Disciplina: Direito Civil – Parte Geral I 

Professor:  Ronaldo Carvalho Silva Filho 

 

Questão 05 

Henrique, estudante de dezesseis anos de idade, recentemente nomeado para emprego público, 

celebrou negócio jurídico com Marcos, para venda de uma motocicleta avaliada em R$ 9.000, pelos 

índices de mercado. Marcos, o comprador, aceitou pagar à vista o valor de avaliação. Em dia acordado 

pelas partes, o negócio jurídico foi realizado, Marcos entregou a Henrique o valor e recebeu a 

motocicleta. Acerca desse negócio jurídico, assinale a opção correta.  
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a) Henrique é considerado relativamente incapaz e, por isso, deveria ter sido representado por seus pais 

ou responsáveis. 

b) Caso Marcos se arrependa do negócio celebrado, poderá buscar sua anulação, pois Henrique não é 

parte capaz para a celebração de contrato de compra e venda. 

c) Henrique não poderia figurar como parte na relação contratual, em razão de ser absolutamente 

incapaz. 

d) O negócio celebrado entre Henrique e Marcos é perfeito. 

 

 
Questão 06 

Agostinho pretende vender seu apartamento e para tanto nomeia Leôncio como seu 

representante. Betânia demonstra interesse na aquisição de dito imóvel e acaba por celebrar contrato de 

compra e venda com Leôncio, que ostenta a qualidade de procurador de Agostinho. Ocorre que o 

negócio jurídico concluído pelo representante mostra-se em conflito de interesses com o representado. 

Diante disso, Agostinho pretende sua invalidação. Levando em consideração os dados apresentados, o 

negócio jurídico é: 

A) anulável, e é de noventa dias, a contar da conclusão do negócio, o prazo de decadência para se 

pleitear a anulação. 

B) anulável, e é de cento e oitenta dias, a contar da conclusão do negócio, o prazo de decadência para 

se pleitear a anulação. 

C) anulável, e é de cento e vinte dias, a contar da conclusão do negócio, o prazo de decadência para se 

pleitear a anulação. 

D) nulo, e é de cento e oitenta dias, a contar da conclusão do negócio, o prazo de decadência para se 

pleitear a nulidade. 

 

 
Questão 07 

Em relação aos negócios jurídicos, observe as proposições abaixo e responda a alternativa que 

contenha proposituras corretas: 

I. A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão quando a lei 

expressamente a exigir. 

II. Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se extensivamente e, no caso de falecido, 

considerando-se a vontade dos sucessores. 

III. Os poderes de representação conferem-se por lei ou pelo interessado. 

IV. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa fé e os usos do lugar de sua 

celebração. 

V. Nas declarações de vontade se atenderá ao sentido literal da linguagem expressa no documento. 

Está correta a alternativa:  

A – I, II e IV.       

B – II, IV e V.     

C – I, III e IV.     

D – II, III e V.     

 

 
Questão 08 

Mauro, entristecido com a fuga das cadelinhas Lila e Gopi de sua residência, às quais dedicava 

grande carinho e afeição, promete uma vultosa recompensa para quem eventualmente viesse a 

encontrá‐las. Ocorre que, no mesmo dia em que coloca os avisos públicos da recompensa, ao conversar 

privadamente com seu vizinho João, afirma que não irá, na realidade, dar a recompensa anunciada, 

embora assim o tenha prometido. Por coincidência, no dia seguinte, João encontra as cadelinhas 

passeando tranquilamente em seu quintal e as devolve imediatamente a Mauro. Neste caso, é correto 

afirmar que: 
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A) a manifestação de vontade no sentido da recompensa subsiste em relação a João ainda que Mauro 

tenha feito a reserva mental de não querer o que manifestou originariamente. 

B) a manifestação de vontade no sentido da recompensa não subsiste em relação a João, pois este 

tomou conhecimento da alteração da vontade original de Mauro. 

C) a manifestação de vontade no sentido da recompensa não mais terá validade em relação a qualquer 

pessoa, pois ela foi alterada a partir do momento em que foi feita a reserva mental por parte de Mauro. 

D) a manifestação de vontade no sentido da recompensa subsiste em relação a toda e qualquer pessoa, 

pois a reserva mental não tem o condão de modificar a vontade originalmente tornada pública.  

 
 

Disciplina: Direito Internacional 

Professor:  Esp. Leilane Cmargos 

 

Questão 09 

Segundo o Estatuto da Corte Internacional de Justiça, são fontes principais do Direito internacional 

a) Tratados, Costumes e Principios Gerais de Direito 

b) Tratados, Costumes, Princípios Gerais de Direito, Jurisprudência Internacional e Doutrina Internacional 

c) Tratados, Costumes, Princípios Gerais de Direito, Jurisprudência Internacional e Doutrina Internacional e a 

Cláusula Ex aequo et Bono. 

d) Somete o Jus Cogens 

 

Questão 10 

Sobre a teoria do objetor persistente: 

a) Nunca foi usada em resolução de conflitos internacionais. 

b) Já foi usada no Caso das pescarias em 1951 – no conflito entre Reino Unido e Noruega. 

c) Diz que um Estado pode opor a um Costume mesmo depois que ele já foi criado e é amplamente usado 

d) Diz que um Estado nunca pode opor a um Costume Internacional. 

 

Questão 11 

Sobre as fontes de Direito Internacional responda: 

a) Jus Cogens são fontes inderrogáveis e superiores que devem ser observadas por todos os Estados. 

b) Erga Omnes  são sinônimo de Jus Cogens.  

c) O julgamento com a clausula “ex aeqo et bono” não precisa da concordância das partes 

d) O costume internacional precisa passar por um processo de incorporação. 

 

Disciplina: Direito Constitucional II 

Professor:  Me. Mário César Martins de Miranda 

 

Questão 12 

O mandado de segurança é um importante instrumento de proteção a direitos líquidos e certos, individuais ou 

coletivos, que não estejam amparados por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso 

de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou tiver justo receio de sofrê-la por parte de 

autoridade. Acerca do mandado de segurança coletivo, é correto afirmar que 

a) pode ser impetrado em defesa de direitos líquidos e certos que pertençam a apenas parte dos membros de uma 

categoria ou associação. 

b) a sentença de procedência produz efeitos erga omnes, não limitando seus efeitos aos membros da categoria 

substituídos pelo impetrante. 

c) não induz litispendência para as ações individuais, de forma que os efeitos da coisa julgada beneficiam o 

impetrante individual, ainda que não requeira a desistência de seu mandado de segurança. 

d) a interposição de embargos infringentes é admitida para fins de exercício da ampla defesa. 
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Questão 13 

Manoel soube por um amigo que determinada empresa pública estadual mantinha em seu poder diversas 

informações, relativas à sua pessoa, que seriam incorretas. Ato contínuo procurou um advogado e solicitou 

esclarecimentos de como deveria proceder para retificar os dados incorretos. 

À luz da sistemática constitucional brasileira, assinale a afirmativa correta.  

a) Manoel deve impetrar um mandado de segurança, quer tenha solicitado a retificação dos dados à autoridade 

administrativa, quer não. 

b) Manoel deve impetrar um mandado de segurança, desde que tenha solicitado a retificação dos dados à 

autoridade administrativa e tal tenha sido negado. 

c) Manoel deve impetrar um habeas data, que pressupõe a apresentação de prova do indeferimento 

administrativo do pedido de retificação. 

d) Manoel deve impetrar um habeas data, que independe da formulação de prévio requerimento de retificação na 

esfera administrativa. 

 

Questão 14 

Assinale a alternativa correta em relação às Ações Constitucionais:   

a) A ação popular, ajuizada por pessoas físicas ou jurídicas, tem por objeto anular ato lesivo ao patrimônio 

público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 

patrimônio histórico cultural.  

b) O mandado de segurança coletivo poderá ser impetrado por partido político com representação no Congresso 

Nacional, organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída há pelo menos três 

anos, em defesa de seus membros ou associados.  

c) O mandado de injunção visa suprir a carência de normas regulamentadoras do exercício dos direitos e 

garantias constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.  

d) O habeas data pode ser manejado para assegurar o conhecimento de informações relativas ao impetrante, 

constantes de registros de entidades de públicas e privadas.   

 

Questão 15 

Após a leitura das assertivas I a IV, assinale a alternativa correta:  

I. O Mandado de Segurança Coletivo pode ser impetrado por qualquer partido político.  

II. É hipótese de cabimento do Mandado de Injunção, a falta de norma regulamentadora que torne inviável o 

exercício das prerrogativas inerentes à soberania. 

III. É hipótese de cabimento de Habeas-Corpus, a existência de ameaça de violência à liberdade de locomoção, 

praticada por abuso de poder.  

IV. Também cabe Mandado de Segurança para proteger direito líquido e certo não amparado por "habeas- 

corpus" ou "habeas-data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for agente de pessoa jurídica 

de direito privado, no exercício de atribuições do Poder Público.  

 

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas as assertivas I e IV são verdadeiras. 

b) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras. 

c) Apenas as assertivas II e III são verdadeiras. 

d) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras. 

 

 

 

Disciplina: Direito Digital   

Professor:  Me. Mário César Martins de Miranda 

 

Questão 16 

A lei que ficou conhecida como Marco Civil da Internet considera o acesso à internet essencial ao exercício da 

cidadania. Aponte qual direito e garantia é expressamente assegurado ao usuário da rede. 

a) O acesso livre ao fluxo das comunicações do usuário privadas e armazenadas. 

b) A não suspensão da conexão à internet, mesmo em caso de débito diretamente decorrente de sua utilização. 

c) A inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral 

decorrente de sua violação. 
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d) Informações claras e completas constantes dos contratos de prestação de serviços, com detalhamento sobre o 

regime de proteção aos registros de conexão e aos registros de acesso a aplicações de internet, sendo 

desnecessária qualquer informação sobre práticas de gerenciamento da rede que possam afetar sua qualidade. 

 

 

Questão 17 

Consoante a Lei do Marco Civil da Internet: 

a) O Promotor de Justiça requisita diretamente de empresa provedora de aplicações os dados pessoais de 

determinado usuário, a fim de identificar o registro de acesso a aplicações de internet.  

b) O Promotor de Justiça para obter o registro de acesso à aplicações de internet deve buscar ordem judicial 

específica para obrigar a empresa a fornecer os dados necessários à utilização em eventual ação civil pública.  

c) O Promotor de Justiça ao requisitar as informações do registro de acesso a aplicações de internet junto ao 

respectivo provedor de aplicações deverá fixar o prazo para cumprimento em prazo não inferior a 10 (dez) dias 

úteis, mas a recusa, o retardamento ou a omissão daquela empresa configura crime pela Lei da Ação Civil 

Pública. 

d) A recusa da empresa provedora de aplicações acerca da requisição direta pelo Promotor de Justiça enseja a 

aplicação de multa civil, a ser aferida em Ação Civil Pública e destinada ao Fundo Constitucional.  

 

 

Questão 18 

De acordo com a Lei nº 12.965/2014, o acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania. Marcar C para o 

que são direitos que são assegurados ao usuário, E para o que não são e, após, assinalar a alternativa que 

apresenta a sequência CORRETA: 

( ) Inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral 

decorrente de sua violação.  

( ) Redução da qualidade contratada da conexão à internet.  

( ) Inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por ordem judicial, na forma da 

lei. 

a) E - C - C.  

b) C - C - E.  

c) C - E - C.  

d) E - E - C. 

 

 

Questão 19 

O Marco Civil da Internet, criado por meio da Lei nº 12.965/2014, tem como um de seus princípios básicos o 

fato de que o responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de tratar de forma igual 

quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal ou aplicação. Isso 

significa, na prática, que todas as informações que trafegam na rede devem ser tratadas da mesma forma, 

navegando na mesma velocidade, sendo ilegal o uso de recursos como, por exemplo, traffic shaping. Esse 

princípio básico do Marco Civil da Internet chama-se: 

a) Isonomia de dados.  

b) Neutralidade de rede.  

c) Finalidade social da rede.  

d) Preservação da natureza participativa da rede.   

 

 

 

Disciplina: Comunicação e Expressão 

Professora:  Gislaine de Cássia 

 

 

Questão 20 

 

QUETÕES PARA AVALIAÇÃO UNIFICADA – DIREITO 

 

Analise a imagem abaixo e assinale a única letra correta: 
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a) A imagem acima representa como os seis elementos da comunicação trabalham na hora de um diálogo. 

Vemos que neste exemplo o código são gestos. 

b) A imagem acima representa como os seis elementos da comunicação trabalham na hora de um diálogo. 

Vemos que neste exemplo o canal são gestos. 

c) A imagem acima representa como os seis elementos da comunicação trabalham na hora de um diálogo. 

Vemos que neste exemplo o emissor foi demitido. 

d) A imagem acima representa como os seis elementos da comunicação trabalham na hora de um diálogo. 

Vemos que neste exemplo não houve comunicação, porque o receptor não captou a mensagem correta. 

 

 

Questão 21 

 

 
 

Em relação ao uso dos porquês, identifique a alternativa correta: 

 

a) Ele está chorando porquê? 

b) Ele está chorando por quê? 

c) Ele está chorando por que? 

d) Ele está chorando porque? 

 

 

≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈≈ 
 

Não há nada no mundo que se iguale ao amor de Deus. Ele é o escudo que está 
sempre nos livrando do mal. 
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